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                                                                Cabo Frio, 27 de março de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 85/2024 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Josias Rocha Medeiros que “Dispõe sobre a disponibilização de soro 

antiofídico e demais imunobiológicos em todas as unidades de saúde públicas  municipais 

e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 85/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Josias Rocha 

Medeiros que “Dispõe sobre a 

disponibilização de soro antiofídico e demais 

imunobiológicos em todas as unidades de 

saúde públicas  municipais e dá outras 

providências”. 

 

Em que pese o louvável desiderato da propositura, sou compelida a vetá-la, com fundamento 

no artigo 46, § 1º, da Lei Orgânica do Município, pelos motivos a seguir expendidos. 

 

O Projeto de Lei em vertente torna obrigatória a disponibilização de soro antiofídico e 

demais imunobiológicos em todas as unidades de saúde públicas municipais, necessários para o 

socorro das vítimas de mordeduras de animais peçonhentos. 

 

Outrossim, fixa a obrigatoriedade de veiculação de informação, por meio de cartazes 

impressos e demais formas de difusão de informação virtual e física, acerca da disponibilização do 

soro antiofídico e demais imunobiológicos, pela rede hospitalar. 

 

 Em relação à iniciativa para o referido projeto de lei, resta claro que ocorre vício formal por 

invadir a esfera de competência do chefe do Poder Executivo, visto que o projeto de lei foi 

deflagrado por um Vereador da Casa Legislativa. 

 

No caso em tela, verifica-se que interfere diretamente no funcionamento da Administração 

Direta Municipal, em especial na Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 prevê em seu art. 2º o Princípio da Separação 

dos Poderes, de modo que “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. 

 

Além disso, na Constituição Federal, se estabelece em seu art. 61, §1º, inciso II, alínea b, 

que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre 

“organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 

pessoal da administração dos territórios;”. 

 

Em decorrência do princípio da simetria ou paralelismo, verifica-se que também compete ao 

Chefe do Executivo Municipal a tarefa alusiva à organização administrativa municipal e a matéria 

atinente ao serviço público. 

 

Mister citar o ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, segundo o qual são da atribuição do 

Prefeito as atividades governamentais e administrativas do Município, a seguir destacadas: 

 

“As atribuições do prefeito são de natureza governamental e 

administrativa: governamentais são todas aquelas de condução 

dos negócios públicos, de opções políticas de conveniência e 

oportunidade na sua realização e, por isso mesmo, insuscetíveis de 

controle por qualquer outro agente, órgão ou Poder; administrativas 

são as que visam à concretização das atividades executivas do 

Município, por meio de atos jurídicos sempre controláveis pelo 

Poder Judiciário e, em certos casos, pelo Legislativo local.” (Direito 
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Municipal Brasileiro”, 15ª edição, São Paulo, Malheiros Editores, 

2006, p. 711). 

 

 Corrobora com tal entendimento a decisão exarada pelo STF, nos autos da ADI 2.840-5/ES: 

  

(...) É firme nesta Corte o entendimento de que compete 

exclusivamente ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis que 

disponham sobre remuneração de pessoal, organização e 

funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, 

de observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar 

corolário ao princípio da independência dos Poderes, viola o art. 

61, § 1º, II, a e e da Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, 

Maurício Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de 

Mello, ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186- MC, Maurício 

Corrêa. 

 

Posto isso, são matérias de iniciativa privativa do Prefeito a criação, estruturação, e 

atribuição das secretarias ou departamento equivalente, e a organização de seus serviços 

internos, como se observa no art. 41, inciso IV e no art. 62, incisos III e XXXV, ambos da Lei 

Orgânica Municipal, a seguir: 

 

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os Projetos de Lei 

que: 

 

(…) 

 

IV – criação, escrituração e atribuições das secretarias, 

departamentos ou diretorias equivalentes e demais órgãos da 

Administração Pública;” 

 

“Art. 62. Compete ao Prefeito, privativamente: 

 

(…)  

 

III – exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a direção 

superior da administração local; 

 

(…)  

 

XXXV – planejar, organizar e dirigir obras e serviços públicos 

locais;” 

 

O Legislativo tem a prerrogativa – e o dever – de concretizar os direitos fundamentais 

sociais, aos quais está constitucionalmente vinculado.  

 

O que não se admite é que, por iniciativa parlamentar, se promova o redesenho de órgãos do 

Executivo, ou a criação de novas atribuições (ou mesmo de novos órgãos). Do mesmo modo, é 

inadmissível que o legislador edite meras leis autorizativas, ou, ainda, que invada o espaço 

constitucionalmente delimitado para o exercício da função administrativa (reserva de 

administração). 

 

Ademais, no julgamento da ADI nº 2.305 (DJ de 05.09.2011), destacou-se na decisão 

exarada pelo STF que mesmo leis de autoria parlamentar que não instituíam propriamente uma 
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política pública, mas estabeleciam algumas rotinas administrativas, são consideradas 

inconstitucionais, com base na mesma alínea “e” do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição. 

 

Diante do entendimento jurisprudencial do STF conclui-se acerca do alcance da reserva de 

iniciativa para a criação de órgãos da Administração Pública que não se abrange apenas atribuições 

substantivas, relacionadas à execução de políticas públicas, mas também deveres instrumentais, 

como o estabelecimento de rotinas administrativas. 

 

Assim, a proposição por edil para estabelecer atribuições alusivas ao serviço público de 

fornecimento e divulgação do soro antiofídico é considerado inconstitucional por invadir a 

competência reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 

Não bastassem os vícios acima apontados, há que se considerar, ainda, que a concretização 

da previsão normativa, na forma como determinado pela Câmara Municipal, certamente implicaria 

em aumento da despesa pública. 

 

A geração de despesa pública sem a correspondente previsão de fonte de custeio representa 

expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque, conforme determina o 

referido diploma, toda geração de despesa deve estar acompanhada da estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, assim 

como da declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, pressupostos que não foram observados. 

 

Dessa forma, o respectivo Projeto descumpre o disposto nos arts. 15 e 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, bem como o art. 167, I e II, da Constituição da República Federativa do 

Brasil, visto que demandaria a disponibilidade de investimentos específicos, o que, 

consequentemente, geraria aumento de despesa, sem a correspondente previsão de fonte de custeio. 

 

Assim, Senhores Parlamentares, por absoluta contrariedade ao ordenamento jurídico vigente, 

veto integralmente o projeto de lei apresentado, submetendo-o à apreciação dos membros dessa 

Casa de Leis, aguardando sua acolhida nos termos das razões expostas. 

 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


